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Capítulo 5
uma Economia política sociológica: as 

políticas públicas como componEntEs 
das instituiçõEs capitalistas

Andy Smith, Centre Emile Durkheim-Université de Bordeaux

Introdução

Embora, como mostram outras contribuições para este livro, a análise de 
políticas públicas tenha, sem dúvida, gerado uma visão mais profunda de como os 
espaços políticos são governados, deve-se notar que, paralelamente a esse desen-
volvimento, houve uma mudança dramática do impacto da política sobre a econo-
mia. Mais exatamente entre as décadas de 1980 e 2000, seja em livros didáticos, em 
trabalhos de pesquisas ou em congressos dedicados à análise do governo ou gover-
nança, a estruturação e evolução do capitalismo contemporâneo raramente foram 
abordadas de frente. Na raiz dessa deficiência está uma conceituação insatisfatória 
da economia que impede a pesquisa sobre a ação pública de tirar proveito de suas 
próprias conquistas a fim de analisar como o capitalismo é governado.

De fato, durante as três décadas acima citadas, que, aliás, correspondem à ex-
pansão das suas próprias áreas de investigação, na maioria dos casos, os especialistas 
em políticas públicas adotaram sem hesitar definições de economia desenvolvidas es-
pontaneamente pelos agentes comerciais ou pelos poderes públicos. Por conseguinte, 
a pesquisa foi à cabeça para analisar a “política econômica” nacional ou local, ou uma 
das dezenas de políticas públicas “econômicas” setoriais, conforme postado pelos ato-
res interessados. Amplamente reproduzida pela mídia, essa categorização do “econô-
mico” tem corrido constantemente o risco de considerar que são as políticas públicas 
que estruturam a atividade econômica, ou mesmo cada capitalismo como um todo. 
No entanto, como mostra um número crescente de pesquisas recentes conduzidas 
na França sob uma perspectiva diferente (JullIen; SmIth, 2014; LemoIne, 2016; Hay; 
SmIth, 2018), se a ação pública está mais ou menos fortemente envolvida nessas estru-
turas, em qualquer caso é crucial considerar que a atividade econômica está profunda 
e fundamentalmente orientada por instituições – ou seja, regras, normas e convenções 
estabilizadas (Nee, 2005, p. 55; Hall; Taylor, 2009) – nas quais participam as polí-
ticas públicas, sem automaticamente determiná-las. A partir desse ponto, o objetivo 
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da pesquisa sobre governança econômica passa a ser o de processos perpétuos de 
institucionalização, desinstitucionalização e reinstitucionalização das instituições que 
limitam a atividade econômica, ou seja, as ações sociais relacionadas à produção e co-
mercialização de bens e serviços, bem como seu financiamento (Parte 1).

Equipada com os métodos investigativos comprovados da sociologia da 
ação pública – tais como entrevistas, exploração de arquivos, análise prosopográ-
fica e de redes (ver introdução a este livro) – essa construção do objeto em torno 
das instituições capitalistas coloca a pesquisa em uma boa posição para desenvolver 
e testar hipóteses sobre as causas fundamentais da mudança ou reprodução destas 
normas, regras e convenções: o poder e a política (Parte 2). Desse ponto de vista, 
as políticas públicas ocupam um lugar importante na análise empírica, sem, no 
entanto, esmagarem imediatamente outras variáveis sociológicas. Em termos mais 
gerais, o primeiro objetivo subjacente a este capítulo é mostrar que, se forem inte-
grados vários fundamentos da economia política, os investigadores formados em 
análise de políticas públicas podem dar uma contribuição significativa para a análise 
da economia e do capitalismo. O seu segundo objetivo é convencer todos aqueles 
que têm uma leitura fatalista da relação economia-governo contemporâneo de que 
esse último poderia ter sido diferente, e ainda o poderia ser.

1. A relação economia-governo como objeto de pesquisa: 
conceitos-chave

A fim de construir uma abordagem da economia que mobilize a contribui-
ção de uma sociologia da ação pública, primeiro é necessário partir de uma episte-
mologia construtivista que integre as principais lições de um institucionalismo his-
tórico ou sociológico. Essa abordagem permite construir rigorosamente a variável 
dependente da pesquisa, ou seja, o que deve ser explicado. Nessa base sólida, e para 
apresentar uma primeira etapa de pesquisa devidamente explicativa, iremos então 
propor um problema e um enfoque da pesquisa empírica construída em torno da 
noção de “trabalho político”.

Fundamentos teóricos: o institucionalismo construtivista

Em sintonia com os politólogos (Hay, 2016; Abdelal; Blyth; Parsons, 2010), 
sociólogos econômicos (DobbIn, 1994; FrançoIs, 2011) e economistas reguladores 
(Boyer, 2004, 2015), adotamos e defendemos uma epistemologia construtivista por-
que ela oferece uma alternativa poderosa ao determinismo material. Dominante na 
Economia e na Ciência Política do tipo escolha racional, essa premissa reduz o pa-
pel da política na atividade econômica ao confronto dos “interesses” que as abor-
dagens “realistas” pressupõem para motivar os atores (GourevItCh, 2005; Amable; 
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PalombarInI, 2009). Portanto, a pesquisa conclui, por exemplo, que todos os agri-
cultores franceses das terras baixas, bem como os seus representantes políticos elei-
tos, querem manter uma política agrícola comum que os beneficiou no passado. Ao 
contrário de tal postulado, o construtivismo orienta a pesquisa para descobrir as re-
presentações sociais da “realidade” presentes dentro e em torno do governo da ação 
financeira, produtiva e comercial, capturando, assim, por exemplo, a complexidade 
dos pontos de vista sobre o apoio público à agricultura na França. Dessa forma, tor-
na-se significativamente possível ter em conta tanto a diversidade das representações 
sociais dos atores estudados (por exemplo, os agricultores das terras baixas), como, 
apesar dessas diferenças, as suas preferências podem ser agregadas numa única “voz”.

Além disso, o construtivismo obriga igualmente a investigação a produzir 
dados sobre a forma como os atores envolvidos nessa controvérsia procuram na-
turalizar suas próprias representações de um desafio social durante suas interações 
e interdependências. No entanto, não há nada de anárquico em tais relações. Estas 
ocorrem em torno de tentativas de mudar ou reproduzir as institutions (instituições 
NDT) que os atores consideram salientes em seus respectivos campos econômi-
cos (FlIgsteIn, 2001). Mais precisamente, de um ponto de vista analítico, combi-
nar uma epistemologia construtivista com um institucionalismo compatível (Hay, 
2016) conduz a uma ontologia que postula que:

– Os desafios do governo econômico são construções políticas. Sendo con-
tingentes, devem, portanto, ser estudados como resultados de intercâm-
bios e lutas entre os atores.

– Essa contingência não é apenas delimitada porque algumas instituições 
são reforçadas pela ameaça de sanções (por exemplo, a lei agrícola), mas 
também porque a cognição e os símbolos dão legitimidade social a qual-
quer regra, norma ou convenção estabilizada (por exemplo, aquelas que 
promoveram a agricultura intensiva entre 1950 e 1990).

Para estudar a relação entre economia e política a partir dessa perspectiva, 
quatro conceitos em conjunto forjam um primeiro quadro analítico para mapear 
as instituições de cada setor da atividade econômica: as ordens institucionais, suas 
relações instituídas recorrentes, regulações transindustriais e as escalas de governo.

Consideramos que a atividade econômica está essencialmente inclinada para 
o que chamamos intencionalmente as indústrias (JullIen; SmIth, 2011), cada uma 
fortemente estruturada por um conjunto de instituições que constituem sua “ordem 
institucional” (Lagroye, 1997). Essas instituições significam não apenas restrições à 
atividade financeira, produtiva e comercial de uma indústria, dotando-a de um quadro 
relativamente estável e, por conseguinte, de uma certa previsibilidade (por exemplo, 
a obrigação de as empresas farmacêuticas mostrarem os efeitos dos seus medica-
mentos por meio de “ensaios clínicos”). Todavia, essas instituições proporcionam ao 
mesmo tempo a condição para que a sustentabilidade da atividade econômica possa 
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ser considerada por seus stakeholders (por exemplo, pelos investidores em empresas 
farmacêuticas e funcionários dos ministérios da saúde). De fato, uma indústria é re-
gulada no sentido de que é “regularizada” (Boyer, 2004) por uma atividade política 
que consiste em produzir, reproduzir ou mudar as suas instituições.

Se a ordem institucional de uma indústria tem necessariamente uma singu-
laridade (obviamente, a da agricultura não é a dos medicamentos), essa ordem é, 
no entanto, comparável a outras porque cada uma sempre contém quatro “relações 
instituídas”. Estas últimas agrupam, respectivamente, as instituições que remetem 
aos desafios das finanças, do emprego, da compra (sourcing) e da comercialização 
(JullIen; SmIth, 2008 e 2011): 

– A relação instituída das finanças abrange todas as instituições que propor-
cionam um quadro de acesso ao capital e ao financiamento para os agentes 
econômicos estudados (por exemplo, direito bancário, normas de cada 
bolsa de valores nacional, regras contábeis etc.).

– A do emprego diz respeito ao direito do trabalho, mas também às práticas 
de formação profissional e à gestão dos recursos humanos.

– A relação instituída de “compra” regula a forma como um bem ou serviço 
é produzido, ou seja, tanto a matéria-prima autorizada (por exemplo, uvas 
da região de Champagne para o vinho espumante com esse nome), como 
a sua transformação (por exemplo, a proibição de lhe adicionar açúcar).

– Por último, a relação instituída comercial reúne as regras e as normas re-
lativas ao intercâmbio infra e internacional de tais produtos ou serviços 
(principalmente os direitos aduaneiros), bem como as que delimitam as 
práticas autorizadas em matéria de marketing e de publicidade (como por 
exemplo o conteúdo dos cartazes para a venda de alcólicos).

Assim, cada relação instituída é construída e se concretiza por meio de suas 
próprias instituições e das articulações entre os atores que as moldaram ou repro-
duziram. Alguns atores estão presentes na regulação de todas as relações estabe-
lecidas por uma indústria, enquanto outros estão presentes em apenas uma, duas 
ou três. Por exemplo, no caso da indústria farmacêutica europeia, as associações 
de pacientes investem principalmente em relações financeiras e de comercialização 
estabelecidas, mas têm pouco envolvimento em questões de emprego e de compra. 
O mais importante é considerar que a mudança na estruturação de uma indústria 
raramente é causada na escala de toda a sua ordem institucional. Geralmente co-
meça no seio de uma única relação, antes de ter um impacto “por contágio” sobre 
as outras. Por exemplo, se hoje a agricultura orgânica na França começa a ser uma 
parte integral da oferta de cada supermercado, e, portanto, da relação instituída 
comercial de toda a indústria agrícola, é importante recordar que, na origem dessa 
tendência, encontram-se pequenas alterações institucionais introduzidas em torno 
do abastecimento durante os anos de 1980. Em suma, o raciocínio em termos das 
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Relações instituídas de uma indústria e suas interdependências deixa claro que cada 
uma dessas relações nunca está em perfeito estado de equilíbrio: pelo contrário, 
está sempre sendo institucionalizada, desinstitucionalizada ou re-institucionalizada.

Se a ordem institucional de cada indústria dispõe de certa autonomia, é 
óbvio que cada uma delas não é independente nem das outras (e de suas institui-
ções), nem das regulamentações transversais que se aplicam horizontalmente a 
todas as indústrias.

No entanto, analisar as causas e os efeitos de regulamentações transindustriais, 
como a da moeda ou da concorrência entre empresas, exige um esclarecimento 
conceptual suplementar. Se, do ponto de vista jurídico, esses sistemas de regras são 
automaticamente impostos às ordens institucionais de cada indústria, na prática, 
os representantes de cada uma delas procuram frequentemente uma flexibilização 
ou mesmo isenções definitivas. Foi assim, por exemplo, que, até 1994, a indústria 
agrícola pode escapar, em grande medida, às regras do GATT (General Agreement on 
Tariffs and Trade) sobre o comércio internacional.

Esse exemplo empírico nos lembra também que a regulação das indústrias 
sempre implica, e sempre implicou, várias escalas de ação pública, coletiva e pri-
vada: ou seja, camadas reguladoras que constituem ao mesmo tempo espaços de 
cálculo e mobilização econômica, de direito, de políticas públicas e de legitimação 
política. Com a ascensão em potência de organizações internacionais, e principal-
mente da Organização Mundial do Comércio (OMC), todos sabemos que a escala 
mundial tem um impacto cada vez maior na regulação da atividade econômica. 
Mas o que a pesquisa em economia política permite esclarecer é que as decisões e 
as regras da OMC só produzem efeitos se se interligarem com as escalas europeia, 
nacional e subnacional (Wolfe, 2005; SmIth, 2009). Por essa razão, é importante 
examinar de perto cada relação instituída de uma indústria para identificar o que é 
regulado em cada escala, e os atritos e sentimentos de coerência e incoerência que 
podem resultar (JullIen; SmIth, 2014).

Em resumo, ao se articularem entre si, os quatro conceitos acima apresen-
tados formam a base teórica da economia política aqui proposta. Mais especifica-
mente, orientam a pesquisa para mapear quais as estruturas de uma área de ativida-
de econômica, bem como sua reprodução ao longo do tempo ou suas mudanças. 
Partindo daí, para explicar esses fenômenos com a ajuda da sociologia da ação 
pública, o desafio da pesquisa torna-se a identificação do que faz mudar, ou não, as 
suas instituições, assim como as articulações entre elas.

O trabalho político como causa da reprodução ou mudança institucional

Se, como acabamos de estabelecer, a atividade econômica está fortemente 
estruturada pelas instituições tal como as entendemos, explicar essa estruturação 
deve basear-se em uma definição da política adequada. Para começar, como explica 
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Colin Hay (2007, p. 66-7 e 79), “a capacidade de agência” (agency), definida como 
a mobilização de atores com vista a um objetivo que a qualquer momento pode 
tornar-se “estratégico”, constitui um traço geral da política. Essa capacidade de 
agência “opõe a política ao fatalismo”, enfatizando que o primeiro é um universo 
onde a “contingência e deliberação” dominam a “necessidade” funcional. Por con-
seguinte, a política não deve ser reduzida ao que os funcionários eleitos e as admi-
nistrações fazem. Basicamente, abrange escolhas coletivas relativas à alocação de 
recursos que, em função dos métodos a utilizar por meio de sondagens, implicam 
reflexão, deliberação e ação estratégica. É por isso que desenvolvemos o conceito 
de trabalho político como uma forma de entender o papel causal desempenhado 
pela criação de argumentos e alianças para mudar ou reproduzir instituições (SmIth, 
2014; 2019). Para estudar esse trabalho político empiricamente, três processos defi-
nidos a partir de conceitos sociológicos sólidos devem ser mobilizados em conjun-
to: problematização, instrumentação e legitimação.

A problematização: como muitos sociólogos (GusfIeld, 1981) e políticos 
(RoChefort; Cobb, 1994) têm demonstrado, as dificuldades experimentadas pelos 
atores sociais, tais como empresas ou ONG, nunca se tornam os “problemas” assi-
milados pelas organizações públicas espontaneamente. Ao contrário dessa visão do 
mundo funcionalista, a maior parte do trabalho político consiste em tentativas de 
construir “problemas públicos”, ou seja, de definir as questões sociais de tal forma 
que essa construção da realidade oriente seu tratamento pelas autoridades públicas. 
De um ponto de vista analítico, isso significa compreender não só o trabalho cogni-
tivo que ajudou a moldar a definição de um problema, mas também a forma como 
a representação subjacente do problema se tornou “social” por meio da reunião de 
aliados que o compartilham suficientemente para defendê-lo. Esse ponto aparece 
mais claramente quando observamos de perto as quatro relações que foram ins-
tituídas, que tipicamente estruturam uma indústria como a de medicamentos. Na 
maior parte das vezes, é em torno da regulamentação das questões associadas ao 
capital, ao emprego, à compra ou ao marketing que os atores procuram “atualizar” 
as definições de problemas da sua indústria. Por exemplo, alguns atores represen-
tam a crescente concentração da indústria farmacêutica (ou seja, seu capital e sua 
relação instituída das finanças) como um problema público porque desestabiliza 
as outras três relações instituídas por essa indústria, enquanto outros consideram 
o setor do mercado puramente como um desafio empresarial firme, ou seja, não 
dentro da competência das autoridades de concorrência. Da mesma forma, para 
alguns atores sociais, o alto consumo de carne vermelha é um problema público 
(ambiental e de saúde), enquanto outros o reduzem a uma pergunta, à qual cada 
consumidor deve responder individualmente. Do ponto de vista analítico, conclui-
-se que, dentro dos componentes da atividade econômica, como as indústrias, a 
problematização é uma dimensão do trabalho político que coexiste com a análise e 
discussão da atividade financeira, produtiva e comercial.
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A instrumentação: a definição de um problema público constitui, por con-
seguinte, parte de qualquer tentativa de alterar ou reproduzir as instituições que 
regulam a atividade econômica, mas isso terá pouco efeito se não for acompanhado 
de um trabalho político orientado sobre o segundo aspecto do trabalho político: a 
elaboração e subsequente atualização dos instrumentos da ação coletiva e pública. 
Como explicado no Capítulo 2 deste livro, quer se trate de regulamentos legais, 
subsídios ou tecnologias governamentais mais sutis, tais como indicadores ou cate-
gorias estatísticas, esses instrumentos muitas vezes se tornam instituições (LasCou-
mes; Le Galès, 2007). Ao fazê-lo, atuam de forma sustentável sobre o governo da 
atividade econômica. Pensemos, por exemplo, nos efeitos sobre a indústria farma-
cêutica dos reembolsos de medicamentos pelos sistemas de saúde nacionais na in-
dústria, ou no impacto dos subsídios aos agricultores que produzem agrocombus-
tíveis. Mais importante ainda, do ponto de vista ideológico, os instrumentos nunca 
são neutros, pois são sempre construídos em torno de escolhas fortemente estru-
turadas pelos valores de grupos sociais que os usam (PenIssat; Rowell, 2015). No 
caso dos agrocombustíveis, por exemplo, a liberdade de produção das empresas em 
questão tem precedência sobre a importância dada à proteção do meio ambiente.

Legitimação: ainda que os problemas públicos e os instrumentos de interven-
ção sejam geralmente específicos de uma indústria ou campo de atividade econô-
mica e, portanto, devam ser justificados nesse nível, para se beneficiarem de apoio 
público sustentável, eles também devem ser legitimados dentro de espaços gover-
namentais transetoriais, tais como comitês interministeriais, parlamentos ou órgãos 
de “diálogo social”. Daqui resulta que os atores implementam práticas de legitima-
ção que assumem duas formas. Em muitos casos, os defensores de um problema 
ou instrumento procuram politizá-lo referindo-se a juízos de valor e aos princípios 
subjacentes, bem como se engajando na cobertura da mídia para iniciar ou investir 
no debate público (RadaellI, 1999). Por exemplo, as grandes empresas farma-
cêuticas defendem os preços e os seus níveis de rentabilidade em nome de um 
“justo retorno” dos seus investimentos em “inovação”, um princípio que é muitas 
vezes promovido mais como um valor moral do que como um meio para alcançar 
a eficiência econômica. No entanto, em muitos outros casos, os atores preferem 
despolitizar as suas problematizações e instrumentações, referindo-se mais a rela-
tórios de peritos, ao direito e à “eficácia” (DuboIs; Dulong, 1999). Nesse segundo 
caso, predomina uma linguagem funcionalista e os atores procuram, sobretudo, 
restringir o debate a arenas confinadas, ou mesmo fechadas, como o comitê do 
Estado francês, que fixa o preço dos medicamentos.47 Daqui resulta que o objetivo 
de tal legitimação por meio da tecnicização é evitar discussões abertas a um público 

47 Neste caso, o Comitê Econômico de Produtos para a Saúde (composto por represen-
tantes dos Ministérios da Saúde e da Indústria, diretores de agências de medicamentos e de 
saúde, bem como de seguradoras complementares).
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pouco controlável e onde os debates sobre valores possam predominar. Em suma, 
a legitimação dos problemas e instrumentos públicos que estruturam a atividade 
econômica pode tomar diferentes formas. No entanto, o que é importante para o 
pesquisador é lembrar que problemas e instrumentos nunca são de natureza “técni-
ca” ou “política” por essência (Hay, 2007). Pelo contrário, tornam-se tecnicizados 
ou politizados durante a sua construção e legitimação. 

Em geral, e como o conceito de trabalho político permite fazê-lo, é ao com-
binar na análise os conceitos de problematização, instrumentação e legitimação que 
a pesquisa se torna mais bem equipada para estudar, o que faz mudar ou reproduzir 
as instituições que estruturam e orientam a atividade econômica.

2. As causas profundas da mudança ou da reprodução econômica

Se o objetivo da pesquisa é apenas descrever em pormenor a evolução da 
ordem institucional deste ou daquele campo de atividade política, basta uma aná-
lise em termos de trabalho político. Se, no entanto, o pesquisador também quiser 
revelar as causas profundas da mudança ou reprodução institucional, duas questões 
adicionais devem ser abordadas: a das assimetrias de poder e a intrínseca imbrica-
ção entre a atividade socioeconômica e a política.

Uma sociologia do poder à altura dos desafios: campos e posições de campo

Sem negar o alcance heurístico de outros conceitos concebidos para com-
preender a distribuição assimétrica do poder nos espaços sociais (redes, configura-
ções...), o “campo” de Pierre Bourdieu (1992) é o mais adequado para esse objetivo 
por duas razões: por um lado, porque orienta firmemente a pesquisa empírica para 
identificar a concorrência entre os atores nos seus respectivos campos principais e, 
por outro, porque esse conceito também captura as lutas entre campos que estru-
turam o conjunto da atividade econômica e política.

De acordo com essa abordagem, um campo descreve um espaço social no 
qual os atores com capital (material, relacional, cognitivo, simbólico) heterogêneo 
trabalham para determinar e depois impor suas prioridades (ver a contribuição de 
V. Dubois para este livro). Como resultado, cada campo tem uma hierarquia, um 
conjunto de questões recorrentes, regras do jogo e “senso comum” compartilha-
do (Mérand, 2015). A concorrência dentro de um campo é muitas vezes feroz, 
mas geralmente é canalizada por essas regras e normas, bem como pelo desequi-
líbrio de poder que as sustenta (BourdIeu, 1993, p. 30; ItçaIna; Roger; SmIth, 
2016, p. 38). Empiricamente, uma análise sofisticada baseada em campo envolve 
o mapeamento da distribuição objetiva do capital dos atores, bem como das 
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posições de uns em relação aos outros (ver, por exemplo, GeorgakakIs; Rowell, 
2013; Lebaron, 2000).48 Para isso, a pesquisa envolve uma análise sociográfica 
por meio da codificação das biografias e trajetórias dos atores individuais, bem 
como as informações da imprensa especializada e entrevistas com os responsá-
veis das organizações envolvidas.

Sem ir completamente ao fim nessa produção de dados e análise estatística, 
durante os nossos recentes trabalhos sobre o setor vitivinícola da agricultura eu-
ropeia (ItçaIna; Roger; SmIth, 2016) e sobre a indústria farmacêutica (AnsalonI; 
ParIente; SmIth, 2017), emprestamos o conceito de campo para compreender as 
áreas de luta mais salientes (particularmente as áreas econômica, burocrática, cien-
tífica, jornalística e profissional da política). Ao fazê-lo, propusemos também duas 
modestas extensões analíticas à teoria de campo.

A primeira consiste em romper com qualquer presunção de que cada cam-
po está organizado nacionalmente. Mesmo que, tanto quanto sabemos, a ligação 
campo-nação nunca tenha sido teorizada como tal por Bourdieu, de fato, um gran-
de número de análises empíricas em termos de campo atua como se os limites 
de um campo andassem de mãos dadas com as fronteiras nacionais. No entanto, 
parece-nos essencial considerar que um campo não tem fronteiras geográficas ou 
político-administrativas, porque cada um é um espaço social cuja hierarquia interna 
é determinada e evolui de acordo com o respectivo capital de cada um dos seus 
participantes. É certo que essa distribuição de capital no seu interior é afetada pelo 
impacto diferenciado das escalas regulamentares locais, nacionais, europeias e mes-
mo mundiais. Mas durante uma pesquisa, essa distribuição deve ser simplesmente 
documentada empiricamente sem territorialização a priori.

A segunda extensão da análise baseada nos termos de campo que propuse-
mos diz respeito às relações entre campos. Apesar do nível relativamente elevado 
de autonomia que alguns campos podem adquirir, esse é sempre afetado, em graus 
variáveis, pelos outros espaços sociais que o rodeiam. Por exemplo, no segmento 
“farmacêutico” do campo econômico, empresas como a Sanofi ou a Teva compe-
tem diretamente entre si, mas ao mesmo tempo parte de sua atividade econômica 
e política é afetada por instituições que evoluem essencialmente dentro do campo 
burocrático (ex., em relação à fixação de preços), ou na confluência dos campos 
científicos e burocráticos (ex., sobre autorizações para comercialização de medica-
mentos: as AMM). Frustrados pela falta de precisão de Bourdieu nas relações entre 

48 Ao contrário do que a análise de rede teoriza, nesta perspectiva “a distribuição de forças” 
dentro de um campo não é estabelecida com base em observações de contatos visíveis entre 
atores. Em vez disso, o foco está nas ‘relations among organizations that may have no concrete ties to 
one another but that are, nevertheless, participants in the relations of  force and contestation structuring the 
field as a whole’ (EmIrbayer; Johnson, 2004). Por conseguinte, um campo é uma configura-
ção de posições definida por pesquisa. Não é o simples reflexo de como os próprios atores 
percebem o seu mundo de ação respectivo.
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campos,49 e de acordo com a ontologia estruturalista em que acreditamos firme-
mente, propusemos que, salvo em casos excepcionais, as relações entre campos não 
sejam reguladas por meio da colusão entre “empresários políticos” – isto é, atores 
que, por sua “habilidade social” (social skill) conseguem estabelecer a ligação entre 
uma orientação tomada em um campo e aquela tomada em outro (essa é a tese in-
teracionista de Fligstein e McAdam, 2012). Partindo da observação empírica de que 
cada campo tem uma dinâmica própria (e que o trabalho dos atores que agrupa é 
dominado por ela), criamos a hipótese de que, nos momentos raros em que há sin-
cronização entre os objetivos políticos prosseguidos em dois ou mais campos, essa 
se explica por um fenômeno de “contingência estruturada” e de “ressonância aci-
dental”. O nosso principal argumento aqui é que, pelo menos no que diz respeito 
à atividade socioeconômica, a maior parte do trabalho político em relação às suas 
instituições é feito dentro dos próprios campos de cada indústria. Com efeito, essa 
hipótese estruturalista foi amplamente validada na nossa análise da reforma radical 
da política vitícola da União Europeia (UE) de 2008. Contrariamente às análises 
interativas, não encontramos qualquer vestígio de colusões e de atividade “em-
presarial” efetuada pelos atores localizados nos campos econômico, burocrático 
e científico. Uma vontade convergente de reformar essa política europeia emergiu 
sobretudo nesses três campos, por razões diferentes e sem concertação entre eles.

Dito isso, não se deve fechar a porta à possibilidade de que o trabalho políti-
co para reunir atores de campos diferentes possa também conduzir a uma mudança 
institucional. Por exemplo, esse trabalho tem sido observado em nossa análise da 
reforma da autorização de medicamentos na França (AnsalonI; ParIente; SmIth, 
2017). Nesse caso específico, um trabalho conjunto de problematização e (des)legi-
timação levado a cabo por atores bem colocados nos campos científico e jornalís-
tico contribuiu, em grande medida, para a revisão da agência francesa responsável 
pela regulamentação de medicamentos.

Em síntese, para esclarecer bem as instituições que estruturam a atividade eco-
nômica, bem como as suas eventuais evoluções, é essencial uma sociologia do poder. 
As posições obtidas nos campos em questão impactam essas instituições, pois con-
dicionam a capacidade dos atores para levar a cabo um trabalho político de proble-
matização, instrumentação e legitimação. Daí resulta que essas assimetrias de poder 
fazem parte daquilo que a investigação em economia política deve elucidar e explicar.

Uma sociologia da política reorientada para os valores e sua hierarquização

Descrever em profundidade as instituições e os campos não explica, todavia, 
a sua emergência, nem a sua progressão no tempo. Para identificar a sua causalidade 

49 Por exemplo, a sua noção de “campo de poder”, isto é, um campo que dominaria os 
campos especializados, parece-nos inoperante. 
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é necessário, portanto, completar uma pesquisa de tipo estruturalista com uma ou-
tra mais construtivista centrada nas disposições dos atores. Mais precisamente, é 
importante colocar em evidência o que gera as ações realizadas por cada ator para 
modificar, ou reproduzir, as instituições e os campos. O postulado aqui defendido é 
que são os valores dos atores que constituem esse nexo de causa e efeito. Portanto, 
a política é definida mais heuristicamente, sendo delimitada pelas mobilizações de 
valores para influenciar as instituições e os campos (SmIth, 2016;2017). Esclareça-
mos, então, a centralidade que atribuímos aos valores na análise política, antes de 
traçarmos as respectivas consequências metodológicas.

Para explicar o que motiva os indivíduos, os coletivos e as organizações a agir 
sobre o mundo social, há décadas o construtivismo ultrapassou de longe as análises 
em termos de interesse e de “escolhas racionais”. Demonstrou, principalmente, 
que o interesse ou a racionalidade de um agente social é sempre uma construção 
social consciente e filtrada pela sua socialização. Em outras palavras, para todos, 
a realidade é definida por um processo de interpretação orientado pela cognição 
e pelo simbolismo (Hay, 2016). Mas é importante voltar ao trabalho fundamental 
de Weber (e, em particular, às suas noções de avaliações práticas e padrões finais) para 
nos lembrar de que, na raiz da interpretação, estão os valores, isto é, representações 
do que é certo ou errado (Weber, 1992, p. 393-4; Kalberg, 2010, p. 138-131), em 
outras palavras, quem é percebido como justo ou injusto (Verba, 1987, p. 7). Mais 
exatamente, os valores fornecem aos atores os critérios que são mobilizados para 
avaliar as instituições e configurações de campo que estruturam a vida econômica 
(e social). Segue-se que, na análise causal que estamos tentando realizar, a primazia 
é dada aos valores na condição de “the deep core” (o núcleo duro, NDT) das “basic on-
tologicial and normative beliefs” (crenças básicas ontológicas e normativas) (SabatIer, 
1998, p. 103-4).

No entanto, a definição de cada valor não cai do céu, nem surge isolada 
de outros valores complementares ou competitivos. Pelo contrário, a atividade 
política consiste constantemente em redefinir os valores como princípios axio-
lógicos, bem como em combiná-los de formas sempre novas para influenciar 
instituições e posições de campo. Além disso, para muitos valores, como a liber-
dade, existem definições marcadas mais ou menos em concorrência umas com 
as outras. Da mesma forma, em alguns campos, as hierarquias de valores são 
agora relativamente estáveis (ex., a primazia da ordem sobre a justiça no domí-
nio policial), enquanto em outros a articulação entre valores centrais é objeto de 
controvérsia. É o caso, particularmente, do campo econômico, em que os valores 
da liberdade e da segurança se chocam constantemente, e isso muitas vezes por 
meio de um terceiro valor: a igualdade. Considerando o objeto deste capítulo, é, 
então, a atividade política em torno desses três valores que constituirá o centro 
da proposta analítica feita brevemente abaixo.

A liberdade é evidentemente um valor que estrutura o pensamen-
to e a ação política dos defensores da iniciativa privada e dos mercados menos 
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“comprometidos” pelas regras ou intervenções dos poderes públicos. Para além 
de uma posição de puro princípio, tais atores acreditam que favorecer a liberdade 
é a melhor maneira de encorajar a inovação, de produzir riqueza e até de assegurar 
a sua distribuição social mais justa. Esse é particularmente o caso das indústrias 
farmacêutica e agroalimentar. No primeiro, empresas como a Pfizer ou a Sanofi 
proclamam constantemente que precisam de menos restrições na comercialização 
dos seus produtos para salvar vidas por meio de “inovações terapêuticas”. Essa 
busca pela liberdade é também ampliada por muitos grandes grupos alimentares 
em nome da redução dos preços dos alimentos para “o consumidor”.

No entanto, pelo menos nos países democráticos, a liberdade deve sempre 
articular-se com o valor da segurança para garantir que os mais poderosos não 
esmaguem os indefesos e, ao fazê-lo, a sua liberdade de viver sem dominação ex-
cessiva. No entanto, a segurança pode ser definida de várias maneiras. Visto de 
forma restritiva, esse valor pode ser limitado à segurança (safety) de produtos, por 
exemplo, medicamentos. Nesse caso, esse valor está relativamente em linha com o 
da liberdade. No entanto, desde uma perspectiva mais ampla, a segurança pode ser 
amplamente definida como a sustentabilidade de uma atividade econômica, uma 
indústria, sua relação com o meio ambiente, ou mesmo um modo de vida para toda 
uma população (ex., a das bacias mineiras britânicas protegidas pelo Estado até 
meados da década de 1980, depois abandonadas).

Finalmente, um terceiro valor, o da igualdade, é frequentemente mobilizado 
para afetar as instituições econômicas e as posições de campo, tanto entre aqueles 
que dão primazia à liberdade, como entre aqueles que dedicam esse lugar à segu-
rança. Para os primeiros, o que precisa ser igualado é a possibilidade de participar 
da concorrência econômica. Não surpreende, portanto, que os defensores da li-
berdade defendam mais frequentemente a “igualdade de oportunidades”, quer no 
nível dos indivíduos (ex., gênero no trabalho), quer das empresas (por exemplo, ao 
defenderem uma política de concorrência que proíbe os cartéis). Por outro lado, 
do ponto de vista dos atores para os quais a segurança deve ter precedência sobre a 
liberdade, a igualdade deve ser definida de forma mais abrangente, de modo a levar 
em conta as diferenças de capital material, relacional e simbólico que permitem 
que indivíduos, coletivos e organizações nunca iniciem as suas experiências de vida 
econômica a partir da mesma “linha de partida” e atuando sobre um “campo de 
jogo nivelado” (level playing field ). É por essa razão que os defensores da segurança 
consideram que cabe ao Estado intervir fortemente para garantir que a concorrên-
cia econômica se processe no respeito de uma definição igualitária de igualdade.

Como já mencionei anteriormente (SmIth, 2016, 2017), o acompanhamento 
analítico de como os valores são definidos e priorizados é, portanto, uma estratégia 
de pesquisa vital para identificar as causas da mudança ou reprodução das institui-
ções econômicas e as posições de campo que estão pendentes. Em efeito, decom-
pondo, como fizemos na parte 1, o trabalho político em três processos-chave – a 
problematização, instrumentação, e legitimação –, em cada caso estudado torna-se 
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possível reconstituir, com a ajuda de uma coleta de dados sistemática e rigorosa,50 
os momentos contingentes e, em seguida, explicar sociologicamente as tomadas de 
decisão e os atos de poder decisivos.

Conclusão

Basicamente, ao aproveitar o recente trabalho de economia política realizado 
na França por cientistas políticos, este capítulo constitui uma proposta analítica 
alternativa ao que é apresentado como uma análise política da economia em outros 
lugares, e particularmente nos Estados Unidos. Para o leitor que quer compreen-
der melhor o que estrutura a atividade econômica, contemporânea e histórica, e, 
sobretudo, as suas causas políticas, a primeira parte propõe uma versão reduzida 
de uma grade de análise e de uma abordagem de pesquisa desenvolvidas mais lon-
gamente em outros locais (SmIth, 2016; 2019) e aplicadas, especialmente, aos casos 
dos medicamentos e da agricultura na Europa. Essa abordagem, em termos de 
“análise política”, pode provavelmente ser complementada e reforçada em alguns 
aspectos. Mas já fornece uma proposta de pesquisa que pode examinar de perto 
o conteúdo altamente político das regulamentações de numerosas indústrias ao 
redor do mundo (como da madeira ou do açúcar, indústrias que são tão essenciais 
para a economia brasileira e tão controversas por seus efeitos ambientais e sociais). 
Como vimos, as políticas públicas desempenham muitas vezes um papel importan-
te nessas regulamentações, sem que a pesquisa possa se contentar simplesmente em 
descrever ao pormenor esses instrumentos de intervenção, a sua gênese e desen-
volvimento. Em poucas palavras, as regulamentações econômicas e as instituições 
que as estruturam nunca se reduzem às políticas econômicas governamentais.

Além disso, ao destacar a importância dos valores, suas hierarquias e suas 
articulações com as posições de campo, por meio da segunda parte esperamos, 
pelo menos, convencer o leitor de que a atividade econômica permanece altamente 
estruturada e contingente. As definições da segurança, assim como as da liberdade 
e da igualdade, hoje predominantes, não são imutáveis. Fabricadas pelo trabalho 
político e pelas lutas de poder, podem ser reformuladas politicamente por meio 
de compromissos múltiplos, longos e bem orientados. O papel das Ciências So-
ciais não é necessariamente o de participar ativamente em tais debates políticos e 
lutas de poder. Mas nossas análises podem e devem desempenhar um papel mais 

50 Em termos de método, os valores podem ser rastreados (value tracing) por meio da análise 
fina e longitudinal de documentos oficiais, discursos formais, textos de vários estatutos e, 
acima de tudo, por meio de entrevistas com os atores envolvidos na vida das instituições e 
dos campos. Isso pode ser feito dedutivamente (definindo os valores e, em seguida, procu-
rando sua presença ou ausência em seu material empírico: SmIth, 2016) ou indutivamente, 
reconstruindo os valores durante a análise dos dados coletados.
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indireto e igualmente importante nesse processo, particularmente porque, como 
escreve Colin Crouch (2013, p. 220), “É importante exibir hipocrisias, pois indicam 
vulnerabilidades que são o ponto de partida para a discussão de alternativas”.
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